
Acórdãos ACP RS 

Processo Ementa 

595 133 596  

Oitava Câmara Cível  

Rel. Des. José S. 

Trindade  

Pasta: ação civil pública 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. INÉPCIA. PODER 

DISCRICIONÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA. DESCUMPRIMENTO 

ORÇAMENTÁRIO.  

-A peça vestibular do processo é muito 

clara e precisa ao indicar que pleiteia a 

formação de estrutura suficiente para 

concretização dos programas 

regionalizados de atendimento ao menor 

infrator, privado de liberdade. Apresenta, 

inclusive, minúcias sobre a postulação. 

Invoca o ECA. para amparar o pedido. 

Ademais, a matéria focada na preliminar, 

se confunde com o mérito.  

-Não há um laivo sequer de afronta ou 

negação ao poder discricionário da 

Administração Pública, mas simples 

exigência do cumprimento da Lei. 

Discricionariedade administrativa jamais 

poderá ser confundida com arbitrariedade 

e até irresponsabilidade. Para ela este o 

controle das leis.  

-O Poder Judiciário, no estrito 

cumprimento de sua função, estabelecida 

pela lei estadual acima mencionada, 

tomou todas as medidas cabíveis e 

colocou em pleno funcionamento aqueles 

Juizados Regionais. A Administração 

Pública Estadual, de sua parte, não 

proporcionou as condições necessárias e 

imprescindíveis, para viabilizar que as 

decisões desses Juizados pudessem ser 

cumpridas adequadamente. Sentença 

mantida. 

596 017 897 

 

Sétima Câmara Cível  

8. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. ADOLESCENTE 

INFRATOR. ART. 227, CAPUT, DA 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL. OBRIGAÇÃO DE 

O ESTADO-MEMBRO INSTALAR E MANTER 



Rel. Des. Sérgio 

Gischkow Pereira  

Pasta: ação civil pública 

PROGRAMAS DE INTERNAÇÃO E SEMI-

LIBERDADE PARA ADOLESCENTES 

INFRATORES. 1. Descabimento de 

denunciação da lide à União e ao 

Município. 2. Obrigação de o Estado-

membro instalar (fazer as obras 

necessárias) e manter programas de 

internação e semiliberdade para 

adolescentes infratores, para o que deve 

incluir a respectiva verba orçamentária. 

Sentença que corretamente condenou o 

Estado a assim agir, sob pena de multa 

diária, em ação civil pública proposta pelo 

Ministério Público. Norma constitucional 

expressa sobre a matéria e de linguagem 

por demais clara e forte, a afastar a 

alegação estatal de que o Judiciário 

estaria invadindo critérios administrativos 

de conveniência e oportunidade e ferindo 

regras orçamentárias. Valores 

hierarquizados em nível elevadíssimo, 

aqueles atinentes à vida e à vida digna 

dos menores. Discricionariedade, 

conveniência e oportunidade não 

permitem ao administrador se afaste dos 

parâmetros princípios lógicos e 

normativos da Constituição Federal e de 

todo o sistema legal. 3. Provimento em 

parte, para aumentar o prazo de 

conclusão das obras e programas e para 

reduzir a multa diária. 

596 044 966 

 

Oitava Câmara Cível  

Rel. Des. Eliseu Gomes 

Torres  

Pasta: ação civil pública 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FEBEM. OBRIGAÇÃO 

DE FAZER. O administrador público deve 

observar o mandamento legal de tratar 

com prioridade os interesses de crianças e 

adolescentes, dando curso 

prioritariamente aos projetos existentes. 

Confirma-se a sentença que condenou a 

FEBEM a uma obrigação de fazer. Apelo 

desprovido Unânime. 

596 203 885 

 

APELAÇÃO CÍVEL. REEXAME NECESSÁRIO. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. O ESTADO É 

RESPONSÁVEL PELO FORNECIMENTO DE 



Oitava Câmara Cível  

Rel. Des. Breno Moreira 

Mussi  

Pasta: ação civil pública 

MEDICAMENTOS ÀS CRIANÇAS E AOS 

ADOLESCENTES PORTADORES DE 

NANISMO HIPOPSIÁRIO. A sentença que 

determina o fornecimento de 

medicamentos não é ilíquida e incerta, já 

que os dados para o fornecimento serão 

previamente oferecidos pelo Programa 

desenvolvido pelo Hospital de Clínicas. 

Prefacial desacolhida. É dever do Estado 

fornecer "hormônio do crescimento 

humano" para os portadores do nanismo 

hipopsiário que estiverem devidamente 

inscritos no Programa e comprovarem 

falta de recursos financeiros. Multa 

compatível com a relevância do caso. 

Improvimento. 

596 225 417 

 

Sétima Câmara Cível  

Rel. Des. Eliseu Gomes 

Torres  

Pasta: saúde 

Apelação cível. Ação civil pública 

proposta pelo Ministério Público com o 

fito de obrigar o Estado a fornecer 

medicamentos a menor. 1. Preliminar de 

carência da ação por ausência de 

interesse de agir do M.P. Desnecessária a 

prova da necessidade dos medicamentos, 

e de que não estejam eles sendo 

oferecidos. Impossível, ademais, que o 

pedido dos medicamentos seja feito por 

mero diletantismo. Presume-se que seja 

feito, isso sim, por existir real 

necessidade. Interesse de agir, por isso, 

existente. Preliminar rejeitada. 2. 

Preliminar de carência de ação por 

ausência de legitimidade ativa do 

Ministério Público. Previsão, na própria 

Constituição Federal, de que ao Parquet 

cabe a defesa dos interesses 

indisponíveis, bem como de promover a 

Ação Civil Pública, caso em tela. Previsão, 

também, na legislação institucional, na Lei 

que rege a Ação Civil Pública, e no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, 

deste munus ministerial. Preliminar 

também desacolhida. 3. Mérito Criança 

acometida de doença fibrose cística. 

Necessidade de medicação e tratamento 



constantes. Impossibilidade de a família 

arcar com tais gastos. Necessidade 

comprovada. A norma do art. 227 da CF 

não está com a sua eficácia limitada in 

totum, uma vez que disciplinada pelo ECA. 

Existente a necessidade de previsão no 

orçamento para atendimento do pedido. 

Todavia, sendo a doença e a 

convalescente conhecidas da 

Administração, tem ela todas as 

condições de prever na proposta 

orçamentária referida despesa. Existente, 

também, a necessidade de licitação, mas, 

sendo o fato conhecido da Administração, 

deve ela efetivar o procedimento com a 

devida anterioridade. Ao não fazê-lo, 

deve, todavia, continuar mantendo o 

tratamento. Recurso desprovido. Decisão 

unânime. 

597 199 421 

 

Sétima Câmara Cível  

Rel. Des. Sérgio 

Fernando de 

Vasconcellos Chaves  

Pasta: ação civil pública 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Procedimento de 

interesse de crianças e adolescentes. 

Legitimidade do Ministério Público "ex vi" 

do art. 201, inc. V, do ECA. Injustificada 

proibição de aulas aos sábados. A conduta 

do Administrador Público deve ser 

pautada pela moralidade, sobretudo, boa-

fé. Os alunos não podem ser atingidos 

nem punidos pelas disputas entre 

Administração e os Professores. Recurso 

desprovido. 

598 181 857 

 

Sétima Câmara Cível  

Rel. Des. Eliseu Gomes 

Torres 

Pasta: ação civil pública 

7. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. TRANSPORTE 

ESCOLAR. Mantém-se a liminar que 

antecipou a tutela para restabelecer o 

fornecimento de transporte coletivo pelo 

Município de Venâncio Aires, a todos os 

alunos que já vinham fazendo uso do 

serviço. Agravo de instrumento conhecido 

e desprovido. 

70002546844 

Agravo de Instrumento 

ECA. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. EXAMES 

LABORATORIAIS. 

Escorreita a decisão que, face à 



Sétima Câmara Cível 

Santa Cruz do Sul 

2001/CIVEL 

necessidade da menor em se submeter a 

exames laboratoriais a fim de investigar a 

causa de sangramentos que vem 

apresentando, sangramentos esses 

indicativos de grave enfermidade, 

determina ao Estado que providencie na 

sua realização, face à informação do 

Município de que não dispõe dos meios 

para tal. 

Agravo conhecido e desprovido. 

 


